
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 957.455 - RS (2007/0127067-5)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
  DOLIZETE FÁTIMA MICHELIN E OUTRO(S)
EMBARGADO : ALMEDORINA ANTUNES DINIZ 
ADVOGADO : JULIO LEONARDO DE OLIVEIRA 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO CONFIGURADA. ATRIBUIÇÃO 
DE EFEITOS INFRINGENTES. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA. EX-COMBATENTE DA FORÇA EXPEDICIONÁRIA 
BRASILEIRA. ART. 53 DO ADCT. ART. 6º, XII, DA LEI N.º 
7.713/88. ISENÇÃO RESTRITA AO EX-COMBATENTE 
PORTADOR DE INCAPACIDADE OU INVALIDEZ.
1. A modificação de julgado impugnado por embargos de declaração é 
cabível quando verificada naquele a ocorrência de omissão, máxime 
quando esta tem o condão de alterar o resultado da decisão.
2. A isenção do imposto de renda, concedida aos ex-combatentes pela 
Lei 7.713/88, tem seu alcance limitado aos ex-combatentes cuja pensão 
especial seja decorrente de sua incapacidade ou invalidez, nos termos do 
art. 6º, XII, da Lei 7.713/88, in verbis:

"Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os 
seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas:

(...)
XII - as pensões e os proventos concedidos de acordo 

com os Decretos-Leis, nºs 8.794 e 8.795, de 23 de janeiro de 
1946, e Lei nº 2.579, de 23 de agosto de 1955, e art. 30 da Lei nº 
4.242, de 17 de julho de 1963, em decorrência de reforma ou 
falecimento de ex-combatente da Força Expedicionária 
Brasileira;

(...)"
3. Os regimes de concessão de pensão especial a ex-combatentes 
subdividem-se em: a) o instituído pela Lei 4.242/63, restrita àqueles 
militares que se tornaram incapacitados de prover a sua subsistência e a 
de seus dependentes, segundo os critérios estabelecidos na Lei 5.315/67; 
e b) o instituído pelo art. 53 do ADCT, regulamentado pela  Lei 8.059/90, 
que estende a pensão especial também àqueles ex-combatentes que não 
ostentem condição de incapacidade ou invalidez, restando expressamente 
ressalvados os beneficiados pela Lei 4.242/63 (art. 17 da Lei 
regulamentadora).
4.  A regra matriz isencional - Lei 7.713/88 - em seu art. 6º,  é expressa 
no sentido de deferir o favor fiscal tão-somente àqueles ex-integrantes 
do serviço militar cuja reforma advenha de incapacidade ou invalidez, 
uma vez que o restringe  somente aos casos previstos no Decreto-Lei nº 
8.794, no Decreto-Lei nº 8.795, ambos de 23 de janeiro de 1946, na Lei 
nº 2.579, de 23 de agosto de 1955, na Lei nº 4.242, de 17 de julho de 
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1963, art. 30, e na Lei nº 8.059, de 4 de julho de 1990, art. 17.
5. O princípio da igualdade é inaplicável para fins de extensão dos 
efeitos da norma isencional a todos os ex-combatentes 
indiscriminadamente, porquanto o princípio da isonomia exige que seja 
deferido tratamento equânime apenas àqueles que se encontrem em 
situação de igualdade, o que não ocorre in casu. A mens legis é clara no 
sentido de conceder apenas àquele ex-combatente portador de invalidez - 
física ou psicológica - o benefício fiscal da isenção tributária, cabendo, 
entretanto a todos os ex-combatentes a percepção de pensão especial, 
nos moldes preconizados pela Carta Magna.
6. As normas isentivas, consoante o disposto no art. 111 do CTN, devem 
ser interpretadas  literalmente.
7. A título de argumento obiter dictum, ainda que se venha alegar ser o 
recorrido portador de moléstia grave, o que culminaria na isenção do 
tributo por expressa previsão legal (art. 6º, XIV,da Lei 7.713/88), 
ressaltou a sentença que a isenção é devida ainda que não seja caso de  
de morte do ex-combatente, desaparecimento, invalidez ou 
incapacidade, consoante extrai-se do seguinte excerto, in verbis:

"Não assiste razão à União em negar o pleito da 
autora alegando que somente haveria a isenção do tributo nas 
hipóteses em que a pensão fosse concedida em razão de morte 
do ex-combatente, desaparecimento, invalidez ou incapacidade."

8. Embargos de declaração acolhidos para, atribuindo-lhes efeitos 
infringentes, para dar provimento ao recurso especial.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, acolher os embargos de declaração para, atribuindo-lhes efeitos 
infringentes, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito Gonçalves (Presidente) e Hamilton Carvalhido 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de maio de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 957.455 - RS (2007/0127067-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR): Trata-se de embargos 

de declaração em agravo regimental, opostos pela FAZENDA NACIONAL, em face de julgado 

proferido por este relator, mantendo a decisão do recurso especial, cuja ementa se transcreve:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA. 
EX-COMBATENTE DA FORÇA EXPEDICIONÁRIA 
BRASILEIRA. ART. 53 DO ADCT. ART. 6º, XII, DA LEI N.º 
7.713/88. ISENÇÃO DE IMPOSTO SOBRE A RENDA 
RELATIVAMENTE À PENSÃO ESPECIAL DE 
EX-COMBATENTE.
1. A isenção do imposto sobre a renda alcança as pensões e os 
proventos de ex-combatente da Força Expedicionária Brasileira, 
nos termos da Lei 7.713/88, in verbis:

"Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os 
seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas:

(...)
XII - as pensões e os proventos concedidos de acordo 

com os Decretos-Leis, nºs 8.794 e 8.795, de 23 de janeiro de 
1946, e Lei nº 2.579, de 23 de agosto de 1955, e art. 30 da Lei nº 
4.242, de 17 de julho de 1963, em decorrência de reforma ou 
falecimento de ex-combatente da Força Expedicionária 
Brasileira;

(...)"
2. Outrossim, o próprio Decreto n.º 3.000/1999 - Regulamento do 
Imposto de Renda, assim estatui:

"Art. 39. Não entrarão no cômputo do rendimento 
bruto:

(...)
XXXV - as pensões e os proventos concedidos de 

acordo com o Decreto-Lei nº 8.794 e o Decreto-Lei nº 8.795, 
ambos de 23 de janeiro de 1946, e Lei nº 2.579, de 23 de agosto 
de 1955, Lei nº 4.242, de 17 de julho de 1963, art. 30, e Lei nº 
8.059, de 4 de julho de 1990, art. 17, em decorrência de reforma 
ou falecimento de ex-combatente da Força Expedicionária 
Brasileira (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XII)

3. Destarte, o ora recorrido faz jus à isenção do imposto sobre a 
renda incidente sobre os valores recebidos relativamente à pensão 
de ex-combatente.
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4.  Eventual nulidade advinda do julgamento por decisão 
monocrática de questão que deveria ser submetida ao colegiado 
resta sanada se, posteriormente, há o manejo de agravo regimental 
que provoca o pronunciamento da Turma. Precedentes: REsp 
853.705/PR, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/05/2007, DJ 25/05/2007; REsp 791856/SP, Rel. 
Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/05/2006, DJ 14/06/2006; REsp 797817/SP, Rel. Ministro  JOSÉ 
DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/06/2006, DJ 
30/06/2006.
5. Agravo regimental desprovido."

A embargante alega que o decisum foi omisso, ao não se manifestar sobre as 

alegações constantes do agravo regimental relativamente ao não enquadramento da hipótese dos 

autos à isenção prevista no artigo 39, XXXV do Decreto 3.000/99, no sentido de que a isenção 

pleiteada pelo embargado não pode decorrer pura e simplesmente do fato de ser ex-combatente, 

sendo necessário que a reforma seja oriunda de incapacidade ou invalidez física, nos termos dos 

diplomas legais pertinentes

Pugna pelo acolhimento dos presentes embargos para, dando-lhes efeitos 

infringentes, modificar o julgado.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 957.455 - RS (2007/0127067-5)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO CONFIGURADA. ATRIBUIÇÃO 
DE EFEITOS INFRINGENTES. ISENÇÃO DE IMPOSTO DE 
RENDA. EX-COMBATENTE DA FORÇA EXPEDICIONÁRIA 
BRASILEIRA. ART. 53 DO ADCT. ART. 6º, XII, DA LEI N.º 
7.713/88. ISENÇÃO RESTRITA AO EX-COMBATENTE 
PORTADOR DE INCAPACIDADE OU INVALIDEZ.
1. A modificação de julgado impugnado por embargos de declaração é 
cabível quando verificada naquele a ocorrência de omissão, máxime 
quando esta tem o condão de alterar o resultado da decisão.
2. A isenção do imposto de renda, concedida aos ex-combatentes pela 
Lei 7.713/88, tem seu alcance limitado aos ex-combatentes cuja pensão 
especial seja decorrente de sua incapacidade ou invalidez, nos termos do 
art. 6º, XII, da Lei 7.713/88, in verbis:

"Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os 
seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas:

(...)
XII - as pensões e os proventos concedidos de acordo 

com os Decretos-Leis, nºs 8.794 e 8.795, de 23 de janeiro de 
1946, e Lei nº 2.579, de 23 de agosto de 1955, e art. 30 da Lei nº 
4.242, de 17 de julho de 1963, em decorrência de reforma ou 
falecimento de ex-combatente da Força Expedicionária 
Brasileira;

(...)"
3. Os regimes de concessão de pensão especial a ex-combatentes 
subdividem-se em: a) o instituído pela Lei 4.242/63, restrita àqueles 
militares que se tornaram incapacitados de prover a sua subsistência e a 
de seus dependentes, segundo os critérios estabelecidos na Lei 5.315/67; 
e b) o instituído pelo art. 53 do ADCT, regulamentado pela  Lei 8.059/90, 
que estende a pensão especial também àqueles ex-combatentes que não 
ostentem condição de incapacidade ou invalidez, restando expressamente 
ressalvados os beneficiados pela Lei 4.242/63 (art. 17 da Lei 
regulamentadora).
4.  A regra matriz isencional - Lei 7.713/88 - em seu art. 6º,  é expressa 
no sentido de deferir o favor fiscal tão-somente àqueles ex-integrantes 
do serviço militar cuja reforma advenha de incapacidade ou invalidez, 
uma vez que o restringe  somente aos casos previstos no Decreto-Lei nº 
8.794, no Decreto-Lei nº 8.795, ambos de 23 de janeiro de 1946, na Lei 
nº 2.579, de 23 de agosto de 1955, na Lei nº 4.242, de 17 de julho de 
1963, art. 30, e na Lei nº 8.059, de 4 de julho de 1990, art. 17.
5. O princípio da igualdade é inaplicável para fins de extensão dos 
efeitos da norma isencional a todos os ex-combatentes 
indiscriminadamente, porquanto o princípio da isonomia exige que seja 

Documento: 973026 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/06/2010 Página  5 de 6



 
 

 

deferido tratamento equânime apenas àqueles que se encontrem em 
situação de igualdade, o que não ocorre in casu. A mens legis é clara no 
sentido de conceder apenas àquele ex-combatente portador de invalidez - 
física ou psicológica - o benefício fiscal da isenção tributária, cabendo, 
entretanto a todos os ex-combatentes a percepção de pensão especial, 
nos moldes preconizados pela Carta Magna.
6. As normas isentivas, consoante o disposto no art. 111 do CTN, devem 
ser interpretadas  literalmente.
7. A título de argumento obiter dictum, ainda que se venha alegar ser o 
recorrido portador de moléstia grave, o que culminaria na isenção do 
tributo por expressa previsão legal (art. 6º, XIV,da Lei 7.713/88), 
ressaltou a sentença que a isenção é devida ainda que não seja caso de  
de morte do ex-combatente, desaparecimento, invalidez ou 
incapacidade, consoante extrai-se do seguinte excerto, in verbis:

"Não assiste razão à União em negar o pleito da 
autora alegando que somente haveria a isenção do tributo nas 
hipóteses em que a pensão fosse concedida em razão de morte 
do ex-combatente, desaparecimento, invalidez ou incapacidade."

8. Embargos de declaração acolhidos para, atribuindo-lhes efeitos 
infringentes, para dar provimento ao recurso especial.

 

Documento: 973026 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/06/2010 Página  6 de 6



 
 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR): Prima facie, tenho 

que assiste razão à embargante.

Isto porque, consoante se depreende de acurada análise dos autos, esta Turma 

julgadora, ao desprover o recurso especial manejado pela embargante, incorreu em equívoco, 

posto ter-se omitido acerca de fato relevante ao deslinde da controvérsia, qual seja, o de que a 

reforma do ex-combatente não se deu em virtude de incapacidade ou invalidez física, que tem o 

condão de alterar o seu resultado.

Cinge-se a controvérsia à incidência do imposto de renda sobre os valores pagos 

a título de pensão especial de ex-combatente das Forças Expedicionárias Brasileiras, cuja 

reforma não resultou de incapacidade ou invalidez física.

Com efeito, a hipótese de incidência do imposto sobre a renda e proventos de 

qualquer natureza, de competência legislativa exclusiva da União, encontra-se traçada no artigo 

43, do Código Tributário Nacional, verbis:

"Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre 
a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador 
a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica:

I - de renda, assim entendido o produto do capital, do 
trabalho ou da combinação de ambos;

II - de proventos de qualquer natureza, assim 
entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no 
inciso anterior.

§ 1º A incidência do imposto independe da 
denominação da receita ou do rendimento, da localização, 
condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem e da 
forma de percepção. (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)

§ 2º Na hipótese de receita ou de rendimento 
oriundos do exterior, a lei estabelecerá as condições e o 
momento em que se dará sua disponibilidade, para fins de 
incidência do imposto referido neste artigo. (Incluído pela Lcp nº 
104, de 10.1.2001)"

Destarte, imperioso concluir que  o imposto sobre a renda e proventos de qualquer 

natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de um 

acréscimo patrimonial efetivo, proveniente do capital ou do trabalho, ou da combinação de ambos 

(renda); de origem diversa do capital ou do trabalho, ou da combinação de ambos (proventos), 

podendo ou não alcançar acréscimos não dotados de periodicidade ou esforço produtivo, 
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dependendo, neste particular, exclusivamente de cada legislação.

Com efeito, confiram-se os preceitos legais pertinentes ao thema judicandum.

O artigo 53 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 

Federal de 1988 estabelece que:

"Art. 53. Ao ex-combatente que tenha efetivamente 
participado de operações bélicas durante a Segunda Guerra 
Mundial, nos termos da Lei nº 5.315, de 12 de setembro de 1967, 
serão assegurados os seguintes direitos:

(...)
II - pensão especial correspondente à deixada por 

segundo-tenente das Forças Armadas, que poderá ser requerida 
a qualquer tempo, sendo inacumulável com quaisquer 
rendimentos recebidos dos cofres públicos, exceto os benefícios 
previdenciários, ressalvado o direito de opção;

III - em caso de morte, pensão à viúva ou 
companheira ou dependente, de forma proporcional, de valor 
igual à do inciso anterior."

A Lei nº 8.059/1990, regulamentando o artigo do ADCT supracitado,  a seu turno, 

dispõe que:

"Art. 1º Esta lei regula a pensão especial devida a 
quem tenha participado de operações bélicas durante a Segunda 
Guerra Mundial, nos termos da Lei nº 5.315, de 12 de setembro 
de 1967, e aos respectivos dependentes (Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, art. 53, II e III)."

"Art. 2º Para os efeitos desta lei, considera-se:
I - pensão especial o benefício pecuniário pago 

mensalmente ao ex-combatente ou, em caso de falecimento, a 
seus dependentes;

II - pensionista especial o ex-combatente ou 
dependentes, que percebam pensão especial;

(...)"

"Art. 17. Os pensionistas beneficiados pelo art. 30 da 
Lei nº 4.242, de 17 de julho de 1963, que não se enquadrarem 
entre os beneficiários da pensão especial de que trata esta lei, 
continuarão a receber os benefícios assegurados pelo citado 
artigo, até que se extingam pela perda do direito, sendo vedada 
sua transmissão, assim por reversão como por transferência."

O artigo 30 da Lei nº 4.242/1963, por sua vez, assim dispõe:
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"Art 30. É concedida aos ex-combatentes da Segunda 
Guerra Mundial, da FEB, da FAB e da Marinha, que 
participaram ativamente das operações de guerra e se 
encontram incapacitados, sem poder prover os próprios meios de 
subsistência e não percebem qualquer importância dos cofres 
públicos, bem como a seus herdeiros, pensão igual à estipulada 
no art. 26 da Lei n.º 3.765, de 4 de maio de 1960.

Parágrafo único. Na concessão da pensão, 
observar-se-á o disposto nos arts. 30 e 31 da mesma Lei nº 
3.765, de 1960."

Nesse segmento, dessume-se da legislação trasladada, dois regimes diversos de 

concessão de pensão especial a ex-combatentes: a) o instituído pela Lei 4.242/63, restrita àqueles 

militares que se tornaram incapacitados de prover a sus subsistência e a de seus dependentes, 

segundo os critérios estabelecidos na Lei 5.315/67; e b) o instituído pelo art. 53 do ADCT e Lei 

8.059/90, que estende a pensão especial também àqueles ex-combatentes que não ostentem 

condição de incapacidade ou invalidez, restando expressamente ressalvados,  os beneficiados 

pela Lei 4.242/63 (art. 17 da Lei regulamentadora).

Como é de sabença, o ente tributante que ostenta a competência para instituir o 

tributo também a ostenta para  conceder a sua isenção.

Nesse segmento, o inciso XII do artigo 6º da Lei nº 7.713/1988, alegadamente tido 

por violado, prevê a isenção do imposto de renda sobre as pensões e os proventos de 

ex-combatente da Força Expedicionária Brasileira, in verbis:

"Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os 
seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas:

(...)
XII - as pensões e os proventos concedidos de acordo 

com os Decretos-Leis, nºs 8.794 e 8.795, de 23 de janeiro de 
1946, e Lei nº 2.579, de 23 de agosto de 1955, e art. 30 da Lei nº 
4.242, de 17 de julho de 1963, em decorrência de reforma ou 
falecimento de ex-combatente da Força Expedicionária 
Brasileira;

(...)"

Outrossim, o próprio Decreto n.º 3.000/1999 - Regulamento do Imposto de Renda, 

assim estatui:

"Art. 39. Não entrarão no cômputo do rendimento 
bruto:

(...)
XXXV - as pensões e os proventos concedidos de 
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acordo com o Decreto-Lei nº 8.794 e o Decreto-Lei nº 8.795, 
ambos de 23 de janeiro de 1946, e Lei nº 2.579, de 23 de agosto 
de 1955, Lei nº 4.242, de 17 de julho de 1963, art. 30, e Lei nº 
8.059, de 4 de julho de 1990, art. 17, em decorrência de reforma 
ou falecimento de ex-combatente da Força Expedicionária 
Brasileira (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XII)

Destarte, todos os diplomas legais aludidos por ambas as regras matrizes 

isencionais vinculam a concessão do benefício à comprovação da condição de incapacidade ou 

invalidez do ex-integrante da Força Expedicionária Brasileira - FEB, razão pela qual faz-se mister 

a comprovação desse estado pelo autor, nos termos do art. 333, I, do CPC.

Quanto a esse ponto, assim se manifestou o acórdão recorrido, in verbis:

"Ressalto que não há falar em necessidade de 
comprovação de que o autor não recebe outro benefício dos 
cofres públicos, porquanto tal requisito diz respeito à concessão 
da pensão especial, o que não está em discussão nestes autos. A 
questão aqui debatida refere-se tão-somente à isenção de 
imposto de renda sobre a pensão percebida.

De acordo com o documento acostado na fl. 19, o 
autor tem direito à pensão especial, em conformidade com o 
disposto no artigo 53 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal de 1988 e na Lei nº 
8.059/1990."

Deveras, consoante retro-expendido, os regimes de concessão da pensão especial 

ao ex- combatente subdividem-se em: a) o que tem como base a Lei 4.242/63, restrita àqueles 

militares que se tornaram incapacitados de prover a sua subsistência e a de seus dependentes, 

segundo os critérios estabelecidos na Lei 5.315/67; e b) o instituído pelo art. 53 do ADCT e Lei 

8.059/90, que estende a pensão especial também àqueles ex-combatentes que não ostentem 

situação de incapacidade ou invalidez, restando expressamente ressalvados,  os beneficiados pela 

Lei 4.242/63.

Destarte, a regra matriz isencional - Lei 7.713/88, art. 6º - é expressa no sentido 

de deferir o favor fiscal tão-somente àqueles ex-integrantes do serviço militar cuja reforma 

advenha de incapacidade ou invalidez, ao restringi-lo somente aos casos previstos no Decreto-Lei 

nº 8.794, no Decreto-Lei nº 8.795, ambos de 23 de janeiro de 1946, na Lei nº 2.579, de 23 de 

agosto de 1955, na Lei nº 4.242, de 17 de julho de 1963, art. 30, e na Lei nº 8.059, de 4 de julho de 

1990, art. 17.

 A título de argumento obiter dictum, ainda que se venha alegar ser o recorrido 

portador de moléstia grave, o que culminaria na isenção do tributo por expressa previsão legal 
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(art. 6º, XIV,da Lei 7.713/88), ressaltou a sentença que a isenção é devida ainda que não seja 

caso de  de morte do ex-combatente, desaparecimento, invalidez ou incapacidade, 

consoante extrai-se do seguinte excerto, in verbis:

"Não assiste razão à União em negar o pleito da autora alegando 
que somente haveria a isenção do tributo nas hipóteses em que a 
pensão fosse concedida em razão de morte do ex-combatente, 
desaparecimento, invalidez ou incapacidade."

Ante o exposto, ACOLHO os embargos declaratórios com efeitos infringentes, para 

DAR PROVIMENTO ao recurso especial da Fazenda Nacional.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2007/0127067-5 REsp 957455 / RS

Números Origem:  200504010162778  200571000021170

EM MESA JULGADO: 18/05/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : DOLIZETE FÁTIMA MICHELIN E OUTRO(S)

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO
RECORRIDO : ALMEDORINA ANTUNES DINIZ
ADVOGADO : JULIO LEONARDO DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : DOLIZETE FÁTIMA MICHELIN E OUTRO(S)

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO
EMBARGADO : ALMEDORINA ANTUNES DINIZ
ADVOGADO : JULIO LEONARDO DE OLIVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para, atribuindo-lhes 
efeitos infringentes, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito Gonçalves (Presidente) e Hamilton 
Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 973026 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/06/2010 Página  12 de 6



 
 

 

 Brasília, 18  de maio  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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